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ASSUNTO:  Dispõe sobre direitos sociais, cidadania, acessibilidade e programas relacionados às pessoas portadoras de deficiência ou com necessidades especiais, no Município de Botucatu, e dá providências correlatas.




Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.




Em trâmite, a propositura foi examinada pelo Assessor Jurídico desta Casa, que apontou a legalidade e constitucionalidade da matéria, mas alertou sobre a necessidade de apresentar as seguintes alterações, visando melhorar a técnica legislativa:

1) Art. 9º. – O § 1º. deverá ser “Parágrafo único”;
2) Art. 11 – Excluir as expressões “Complementar” e  “e aprovadas pelo Poder legislativo”;
3) Art. 37 – Substituir “PDNE” por “portadores de deficiência ou necessidades especiais”;
4) Art. 67  - Excluir as expressões “Complementar” e “e aprovadas pelo Poder Legislativo”;
5) Art. 94 – Excluir do caput e Parágrafo único a expressão “Projeto de”;
6) Art. 144 – Excluir a expressão “e Lei Complementar nº. 147, de 18 de junho de 1996”.



Nada a reparar quanto ao aspecto gramatical e lógico da proposição. 


Diante disso, s.m.j., nada temos a opor, porém a matéria deverá ir a Plenário e lá está garantido o nosso direito de nos manifestar quanto ao mérito, quando a mesma for inserida na pauta das discussões.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,             de setembro de 2003.
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